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1. INFORMAÇÕES PARA O PJERJ EM NÚMEROS (do mês de 
referência) 

 

UNIDADES JURISDICIONAIS 
Fonte: DGJUR  

NÚMEROS GERAIS 
o Municípios: 92 

o Comarcas: 81 Instaladas e 01 não instalada (Comarca de Tanguá) = 82 

o Fóruns: 101 
o Varas: 515 
o Câmaras: 35 (22 Cíveis; 05 do Consumidor; 08 Criminais) 
o Juizados: 106 
o Juizados Adjuntos: 126 
o Turmas Recursais: 08 (05 Cíveis; 02 Criminais; 01 Fazendária) + 02 não instaladas 

(fazendárias) 

QUANTIDADE DE VARAS + JUIZADOS NO PJERJ POR NOMENCLATURA 

Vara  
Cível 

Vara 
Criminal 

Vara 
Família 

Vara 
Empresa

rial 

Vara Faz. 
Pública 

Vara Inf. 
Juvent. 

Vara Inf. 
Juv. 

Idoso 

Vara de 
Órfãos 

197 86 91 07 15 01 12 09 

Vara Única 1ª Vara  2ª Vara  VEP  
Vara Fam. 
Inf. Juv. Id.  

Vara Reg. 
Publ. 

Audit. 
Militar 

 

38 19 19 01 19 01 01  

JE Fazenda JE Cível 
JE 

Criminal 

JE Viol. 
Dom. 

Mulher e 
Esp. Crim. 

JE Viol. 
Dom. Fam. 

Mulher  

Juizado 
Adjunto 

Criminal e 
Viol. 

Doméstica 

Juizado 
Adjunto 

Cível 
 

03 70 17 04 10 72 54  
 

 

Observação: Não houve instalação no mês de dezembro/14.  
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INDICADORES PROCESSUAIS DE DEZEMBRO/2014 
Fonte: DGJUR  

Informações 1º Grau 2º Grau JE TR 

Casos Novos (Fase de Conhecimento) 48.191 11.423 61.030 6.108 

Casos Novos (Fase de Execução) 201.792 N/A 2.571 N/A 

Casos Novos – Executivo Fiscal 194.937 N/A N/A N/A 

Taxa de Congestionamento (Fase de Conhecimento) ¹ 74,31% 31,6% 45,35% 24,10% 

Taxa de Congestionamento (Fase de Execução) ¹ 93,61% N/A 58,47% N/A 

Processos Baixados 105.121 13.617 71.147 10.439 

Casos Pendentes ² 3.174.980 90.797 956.945 46.112 

Casos Pendentes (+) Executivo Fiscal ² 9.367.151 N/A N/A N/A 

¹Últimos 12 meses   -   ²Ao final do período   -   N/A: Não aplicável 
 

INDICADORES PROCESSUAIS DE 2014 
Fonte: DGJUR  

Informações 1º Grau 2º Grau JE TR 

Casos Novos (Fase de Conhecimento) 594.083 190.248 855.697 119.343 

Casos Novos (Fase de Execução) 667.864 N/A 43.304 N/A 

Casos Novos – Executivo Fiscal  574.467 N/A N/A N/A 

Taxa de Congestionamento (Fase de Conhecimento) ¹ 74,31% 31,6% 45,35% 24,10% 

Taxa de Congestionamento (Fase de Execução) ¹ 93,61% N/A 58,47% N/A 

Processos Baixados 1.264.873 196.845 984.655 118.710 

Casos Pendentes ² 3.174.980 90.797 956.945 46.112 

Casos Pendentes (+) Executivo Fiscal ² 9.367.151 N/A N/A N/A 

¹Últimos 12 meses   -   ²Ao final do período   -   N/A: Não aplicável 

 

Casos Novos Eletrônicos no mês* 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Fonte: DGTEC / DGJUR 
 

Elet.+Fís. Elet. % Elet. 

1º Grau 444.920 36.641 8,24% 

Juizados Especiais 63.601 11.029 17,34% 

Turmas Recursais 6.108 1.061 17,37% 

2º Grau 11.423 11.414 99,92% 

TOTAL NO PJERJ 526.052 60.145 11,43% 

*Casos Novos Fase Conhecimento + Fase Execução + Executivo Fiscal.    

 

Casos Novos Eletrônicos em 2014* 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Fonte: DGTEC / DGJUR 
 

Elet.+Fís. Elet. % Elet. 

1º Grau 1.259.961 224.479 17,82% 

Juizados Especiais 1.024.683 135.339 13,21% 

Turmas Recursais 109.840 14.193 12,92% 

2º Grau 190.248 190.105 99,92% 

TOTAL NO PJERJ 2.584.732 564.116 21,82% 

*Casos Novos Fase Conhecimento + Fase Execução + Executivo Fiscal.    
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2. PROGRESSO DOS PROJETOS ESTRATÉGICOS (planejamento e 
resultado acumulado até o mês de referência do relatório) 

NOME DO PROJETO 

SITUAÇÃO NO PERÍODO 

Planejado 
(% Acumulado até 

o momento) 

Realizado  
(% Acumulado 
até o momento) 

Comentário  
(Concluído / Em dia / Atrasado. 
Mencionar as ações atrasadas)  

PE01 – Efetividade de 
Jurisdição Cível 

80% 80% Projeto Fase 2: Curso Processamento em Vara 
Cível – EAD (a cargo da DGPES/ESAJ). 

PE02 – Efetividade de 
Jurisdição da Infância e 
Juventude 

70% 70% 
Em dia. definir requisitos e instalar a 2ª VIJI da 
Capital; e definir requisitos e instalar a Vara de 
Execução de Medidas Socioeducativas. 

PE03 – Efetividade de 
Jurisdição Penal 

90% 90% Projeto Fase 2: Implementar melhorias no DCP 
(a cargo da DGTEC). 

PE04 – Efetividade de 
Jurisdição da Violência Contra 
a Mulher 

100% 100% Concluído. 

PE05 – Efetividade de 
Jurisdição Empresarial 

100% 89% 
Em dia: O QGC virtual foi disponibilizado, e 
medidas estão sendo tomadas para realizar 
treinamento de servidores para uso da 
ferramenta. 

PE08 – Atualização do 
CODJERJ 

100% 100% Concluído. 

PE09 – Uniformização da 
Jurisprudência das Câmaras 
Cíveis Especializadas e 
Turmas Recursais 

100% 100% Concluído. 

PE10 – Fortalecimento das 
Câmaras de Consumo 100% 75% 

Projeto Fase 2: Elaborar relatório estatístico 
evidenciando problemas e realizar reunião com 
os Presidentes dos Órgãos, para apresentar os 
resultados. 

PE11 – Unificação dos 
Protocolos Judiciais e 
Administrativos 

--- --- Suspenso. 

PE13 – Atualização do 
Regimento Interno 

100% 65% 
Projeto Fase 2: Conclusão dos trabalhos do GT 
REGITJRJ (aguardando a aprovação do 
CODJERJ). 

PE14 – Estratégia Estadual de 
Autocomposição 

100% 100% Concluído. 

PE15 – Fortalecimento da 
Central de Assessoramento 
Fazendário 

100% 100% Concluído. 
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NOME DO PROJETO 

SITUAÇÃO NO PERÍODO 

Planejado 
(% Acumulado até 

o momento) 

Realizado  
(% Acumulado 
até o momento) 

Comentário  
(Concluído / Em dia / Atrasado. 
Mencionar as ações atrasadas)  

PE18 – Racionalização do 
Arquivo Central 

100% 100% Concluído. 

PE24 – Desenvolvimento e 
Implementação de Sistema de 
Indicadores Jurisdicionais do 
PJERJ 

100% 100% Concluído. 

 

3. QUADRO DE BORDO DOS INDICADORES ESTRATÉGICOS E 
OPERACIONAIS 
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4. SITUAÇÃO DAS METAS NACIONAIS 

METAS RESULTADOS 
(% Acumulado até o momento)  

META 1 - Julgar quantidade maior de processos 
de conhecimento do que os distribuídos no ano 
corrente. 

1º Grau Comum (Varas): 104,50% (anterior: 103,18%) 

Juizados Cíveis: 96,36% (anterior: 95,34%) 

Juizados Criminais: 81,23% (anterior: 85,09%) 

Juizados Fazendários: 83,58% (anterior: 84,15%) 

Turmas Recursais Cíveis: 86,56% (anterior: 86,56%) 

Turmas Recursais Criminais: 79,35% (anterior: 79,35%) 

2º Grau: 100,30% (anterior: 98,00%) 

META 2 - Identificar e julgar, até 31/12/2014, pelo 
menos: Na Justiça Estadual, 80% dos processos 
distribuídos até 31/12/2010, no 1º grau, e até 
31/12/2011, no 2º grau, e 100% dos processos 
distribuídos até 31/12/2011, nos Juizados 
Especiais e nas Turmas Recursais Estaduais. 

1º Grau comum (Varas): 78,42% (anterior: 78,63%) 

Juizados Cíveis: 97,78% (anterior: 97,67%) 

Juizados Criminais: 86,40% (anterior: 86,76%) 

Juizados Fazendários: 99,42% (anterior: 99,71%) 

Turmas Recursais Cíveis: 34,08% (anterior: 32,06%) 

Turmas Recursais Criminais: 25,32% (anterior: 23,42%) 

Turmas Recursais Fazendárias: 34,12% (anterior: 32,68%) 

2º Grau: 121,70% (anterior: 121,51%) 

META 3 - Estabelecer e aplicar parâmetros 
objetivos de distribuição da força de trabalho, 
vinculados à demanda de processos, com 
garantia de estrutura mínima das unidades da 
área fim. 

Cumprimento da meta (total): 100% 

• No 1º grau: 100% 

• No 2º grau: 100% 

META 4 - Identificar e julgar até 31/12/2014 as 
ações de improbidade administrativa e as ações 
penais relacionadas a crimes contra a 
administração pública, sendo que: na Justiça 
Estadual (...), as ações distribuídas até 31 de 
dezembro de 2012. 

1º Grau comum (Varas): 

• Combate à Corrupção: 54,97% (anterior: 66,40%) 

• Improbidade Adm: 29,93% (anterior: 32,87%) 

• Crimes c/ Adm. Pública: 60,99% (anterior: 73,16%) 

 

Juizados Criminais: 

• Crimes c/ Adm. Pública: 63,83% (anterior: 66,23%) 

 

Turmas Recursais Criminais: 

• Crimes c/ Adm. Pública: 6,25% (anterior: 7,57%) 

 

2º Grau: Combate a Corrupção: 100,00% (anterior: 

96,86%) 

• Improbidade Adm: 100,96% (anterior: 93,55%) 

• Crimes c/ Adm. Pública: 96,77% (anterior: 97,84%) 

META 6 - Identificar e julgar, até 31/12/2014, as 
ações coletivas distribuídas até 31/12/2011, no 1º 
grau e no TST, e até 31/12/2012, no 2º grau. 

• 1º Grau: 40,76% (anterior: 36,72%) 

• 2º Grau: 97,81% (anterior: 38,07%) 

 
Nota sobre as metas: 
 
As metas do 2º Grau apresentam resultado superior ao da leitura anterior 
(outubro/2014), por consequência das ações tomadas para o cumprimento das metas, 
bem como em razão de correções aplicadas aos critérios de extração e de alterações 
estabelecidas na revisão 07 do Glossário de Metas 2014 do CNJ. 
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5. PRINCIPAIS REALIZAÇÕES 

• Gabinete da Diretoria-Geral – DGJUR/GBJUR: 

o Celebrou os convênios de Cooperação Técnica e Material para a 

prestação jurisdicional nos processos de execução da Dívida Ativa e 

recebimento de custas e taxas: 

i. Volta Redonda– Termo 003/0814/2014, publicado em 23/12/2014; 

ii. Paraty –Termo Aditivo 003/0780/2014, publicado em 09/12/2014; 

iii. Porciúncula–Termo Aditivo 003/0799/2014, publicado em 12/12/2014; 

iv. Conceição de Macabu – Termo Aditivo 003/0798/2014, publicado em 

12/12/2014; 

• Departamento de Instrução Processual – DGJUR/DEINP:  

o DIJUI participou do Projeto Justiça Itinerante na Maré, nos dias 03/12 

(Vila dos Pinheiros) e 10/12/2014 (Piscinão de Ramos); 

o SEJUD finalizou dois cursos de peritos: 18/nov a 09/dez e 1º a 

18/12/2014; 

6. AÇÕES PENDENTES DE REALIZAÇÃO (demandas não concluídas no 
mês de referência, excluídas as dos projetos) 

• Gabinete da Diretoria-Geral – DGJUR/GBJUR: 

o Elaborar projeto de revisão do relatório do CNJ “Justiça Aberta” do 2º 

Grau; 

o Obter e cruzar dados para efetuar baixa e arquivamento de execuções 

fiscais da Dívida Ativa de Niterói (cerca de 80.000); 

o Lançar fases de sentença, baixa e arquivamento em 65.000 executivos 

fiscais da Dívida Ativa de Nova Iguaçu (adequação no DCP para efetuar 

lançamentos em lote em fase de testes); 

o Cruzar dados para efetuar cobrança de custas e taxa judiciária dos 

processos cujos tributos foram pagos em 2014. 
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• Divisão de Protocolo – DGJUR/DIPRO: 

o Arquivar processos que apresentam problema no ARQWEB;  

o Encaminhar solicitações de melhoria no sistema informatizado, para os 

fins exigidos pelo Ato Normativo Conjunto nº 12/2014; 

 

• Departamento de Instrução Processual – DGJUR/DEINP:  

o Retomar os atendimentos da Justiça Itinerante nas comunidades de 

Batan, Rocinha, CDD, Alemão e Vila Cruzeiro; 

o Instalar a Justiça Itinerante de Cardoso Moreira (processo tramitando; 

pendente de autorização); 

 

• Departamento de Informações Gerenciais à Prestação Jurisdicional – 

DGJUR/DEIGE: 

o Analisar o acervo das serventias judiciais de 1º grau e Juizados, com 

identificação de status (bom, ótimo, regular, ruim e péssimo) para envio à 

CGJ. 

o Viabilizar a disponibilização de relatório analítico de processos pendentes 

de julgamento da meta ENASP 2015 no sistema DCP para acesso dos 

Magistrados e Serventias. 

 

o Disponibilizar “cartilha/manual”, com o fim de orientar Magistrados e 

gabinetes a realizar lançamentos nos sistemas corporativos do CNJ, de 

modo a reduzir pendências de lançamento. 

 

7. DESTAQUES DE ECONOMICIDADE 

AÇÕES DE DESTAQUE ECONOMIA OBJETIVA GERADA 

----- ----- 
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8. SITUAÇÃO DOS RECURSOS 

Tópicos 
   Observações  

Pessoal  X  
A DIPRO (Divisão de Protocolo) reporta a carência de 
servidores do quadro. 

Tecnologia da Informação X X   

Infraestrutura X   ---- 

 LEGENDA: 
 Atende   

 
Atende em Parte 

 
Não Atende 
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9. CONCLUSÃO / COMENTÁRIOS GERAIS 

• Dos 14 projetos estratégicos a cargo da DGJUR: 

o 07 foram concluídos até a emissão deste RIGER (PE04 – Efetividade de 

Jurisdição da Violência Contra a Mulher; PE08 – Atualização do 

CODJERJ; PE09 – Uniformização da Jurisprudência das Câmaras Cíveis 

Especializadas e Turmas Recursais; PE14 - Estratégia Estadual de 

Autocomposição; PE15 – Fortalecimento da Central de Assessoramento 

Fazendário; PE18 – Racionalização do Arquivo Central e PE24 – 

Desenvolvimento e Implementação de Sistema de Indicadores 

Jurisdicionais do PJERJ); 

o 01 foi suspenso (PE11 - Unificação dos Protocolos); 

o 04 projetos terão Fase 2: 

� PE10 – Fortalecimento das Câmaras de Consumo (DGJUR) 

� PE01 – Efetividade de Jurisdição Cível (ESAJ); 

� PE03 – Efetividade de Jurisdição Penal (DGTEC); 

� PE13 – Atualização do Regimento Interno (?????) 

o 02 projetos serão concluídos até 31/01/2015: 

� PE05 – Efetividade de Jurisdição Empresarial; 

� PE02 – Efetividade de Jurisdição da Infância e Juventude 
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10. ANEXO I – PLANILHAS DOS INDICADORES ESTRATÉGICOS (pelo menos trimestral) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

11.  ANEXO II – PLANILHAS DOS INDICADORES OPERACIONAIS (pelo menos trimestral) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


